
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.880 - SP 
(2014/0208787-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
ADVOGADO : ANA LÚCIA MONZEM 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DISPENSA DE PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

Não é possível o conhecimento do recurso especial 
quando visa reformar entendimento do Tribunal de origem pela 
desnecessidade de produção de prova pericial e o recorrente sustenta ter 
havido, com isso, cerceamento de defesa. Isso porque alterar a conclusão 
do julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o reexame 
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.880 - SP 
(2014/0208787-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
ADVOGADO : ANA LÚCIA MONZEM 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fls. 831/834, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. DISPENSA DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 710/717, 
e-STJ): 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. RITO DA LEI Nº 6.830/1980. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTRIBUIÇÃO. TITULARES DE 
CARGO EM COMISSÃO. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. 
FONTE DE CUSTEIO. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. 
SAT. ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS. 

1. Admitida a execução contra a Fazenda Pública pela via da 
Lei de Execução Fiscal, ex vi da Súmula 279 do STJ. 

2. A versar a lide sobre questões cuja prova se põe atrelada à 
via documental, não cabe falar em prejuízo decorrente do 
julgamento sem dilação instrutória. 

3. Para a instituição do regime próprio de Previdência Social, é 
imprescindível que se estabeleça a sua fonte de custeio, em 
conformidade com o disposto no parágrafo 5º do artigo 195 da 
CF/88. 

4. Pacificado no Supremo Tribunal Federal o entendimento 
segundo o qual as contribuições destinadas ao custeio da Previdência 
Social podem ser instituídas mediante lei ordinária (ADI 
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2.010-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO). 
5. A ausência de prova de que o trabalho desenvolvido é de 

natureza predominantemente burocrática, não se justifica o 
enquadramento no grau de risco leve para fins de definição da 
alíquota da contribuição ao SAT."

Alega o agravante que "nada obstante o entendimento esboçado, o 
Agravo merece trânsito, para ver-se apreciado o Recurso Especial, já que os 
julgados ferem preceitos da lei infraconstitucionais, e estão em desacordo com o 
entendimento já sufragado por essa Egrégia Corte através do competente artigo 
institucional com o tema “Súmula 7: como o STJ distingue reexame e revaloração 
da prova”, o qual pedimos vênia, uma vez mais, para reproduzir na íntegra em 
face a efetiva similitude com o caso em tela, pois não se trata de reexame de 
provas mas sim de valoração da mesma:" (fl. 841/842, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.880 - SP 
(2014/0208787-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DISPENSA DE PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

Não é possível o conhecimento do recurso especial 
quando visa reformar entendimento do Tribunal de origem pela 
desnecessidade de produção de prova pericial e o recorrente sustenta ter 
havido, com isso, cerceamento de defesa. Isso porque alterar a conclusão 
do julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o reexame 
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

Consoante fixado na decisão ora agravada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial quando visa reformar entendimento do Tribunal de 
origem pela desnecessidade de produção de prova pericial e o recorrente sustenta ter 
havido, com isso, cerceamento de defesa. Isso porque alterar a conclusão do julgador a 
quo pela desnecessidade da prova demandaria o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

Sobre o tema, assim entendeu a Corte de origem (fls. 712, e-STJ):

"Em relação ao cerceamento de defesa, fixo que não cabe falar, 
na espécie, em prejuízo à apelante decorrente do julgamento da lide 
sem dilação instrutória. Isso porque, a versar sobre questões cuja 
prova se punha atrelada à via documental, a lide em questão não se 
subordinava, com efeito, à mencionada dilação."

Inafastável o óbice da súmula citada, fixado na monocrática.
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A propósito:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. EXCESSO DE COBRANÇA. NEGAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZADA. PROVA 
ESCRITA DA DÍVIDA. SÚMULA 07/STJ. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE PROVA 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 07/STJ. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. SÚMULA 283/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. 
VALOR PRINCIPAL E ACESSÓRIO.

1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se 
os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

2.- Não se admite o recurso especial na parte em que deixa 
deixa de impugnar adequadamente os fundamentos do acórdão 
recorrido. Súmula 283/STF.

3.- A alegação de cerceamento de defesa decorrente do 
indeferimento da prova pericial atrai a incidência dos princípios da 
livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz os 
quais conduzem à aplicação da Súmula 07/STJ.

4.- Tendo as instâncias de origem afirmado que os documentos 
que instruem a inicial servem como prova escrita da dívida não é 
possível afirmar o contrário em sede de recurso especial. Súmula 
07/STJ.

5.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a ação monitória 
está subordinada ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

6.- Tendo a ação sido proposta para cobrança do valor integral 
da dívida, ou seja do valor principal mais acessórios, não é possível 
sustentar que a pretensão ao recebimento dos acessórios esteja 
subordinada à prazo prescricional mais reduzido.

7.- Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 431.298/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, julgado em 11/2/2014, DJe 13/3/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE, NO CASO, DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. 
Assim, não há violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz, em 
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decisão adequadamente fundamentada, defere ou indefere a 
produção de provas, seja ela testemunhal, pericial ou documental.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito do cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 4/2/2014.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 84 do 
CPC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Para que se configure prequestionamento implícito, é 
necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da 
matéria debatida, o que não ocorreu no caso dos autos.

3. A investigação acerca de suposto cerceamento de defesa 
causado pelo indeferimento da produção de prova pericial é inviável, 
por meio de Recurso Especial, conforme entendimento uniformizado 
do STJ, em face da vedação enunciada pela Súmula 7/STJ. (AgRg no 
REsp 1.363.767/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16.4.2013).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 401.271/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 5/12/2013, DJe 6/3/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0208787-6 AREsp 581.880 / SP

Números Origem:  00033566219974039999  33566219974039999  33901995  339095  356082  9500003390  
95000033901  97030033563  9900003390

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
ADVOGADO : ANA LÚCIA MONZEM
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI
ADVOGADO : ANA LÚCIA MONZEM
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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